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REMESSA  NECESSÁRIA  E  APELAÇÃO  CÍVEL  –
MANDADO  DE  SEGURANÇA  –  LEI  MUNICIPAL  Nº
1.639/13 – REDUÇÃO DO SUBSÍDIO DOS SECRETÁRIOS
MUNICIPAIS  –  REPERCUSSÃO  NA  VANTAGEM
PESSOAL  RECEBIDA  POR  SERVIDORES  EFETIVOS  –
VERBA  JÁ  INCORPORADA  À  REMUNERAÇÃO  –
MINORAÇÃO  DO  QUANTUM GLOBAL  AUFERIDO  –
IMPOSSIBILIDADE  – PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL  DA
IRREDUTIBILIDADE  DE  VENCIMENTOS  –
DESPROVIMENTO DA REMESSA E DO APELO.

- A Lei Municipal nº 1.639/2013, que reduziu o subsídio dos
Secretários  Municipais  e  dos ocupantes  de  cargos  da
mesma natureza,  deve ser  interpretada à luz do princípio
constitucional  da  irredutibilidade  de  vencimentos,  sendo
forçoso concluir que a  minoração por ela realizada não  há
de  reverberar  na  remuneração  do  servidor  que  já  tinha
incorporado,  em  seus  vencimentos,  o  quantum  outrora
fixado pela Lei nº 1.588/2012.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AOS RECURSOS.

RELATÓRIO

Cuida-se de Remessa Necessária e Apelação Cível, esta última
interposta pelo  Município de  Cabedelo, contra sentença proferida pelo MM.
Juiz de Direito da 4ª Vara da Comarca de Cabedelo nos autos do Mandado de
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Segurança impetrado por Clemildo Gomes Ferreira, Fabio Marcelo Monteiro
Regis e Fabiana Maria Monteiro Regis contra o ora apelante.

Na sentença objurgada, o Juiz primevo assim consignou:

[…]
Diante  do  exposto,  com  fulcro  no  art.  37,  XV,  da
Constituição  Federal,  CONCEDO  a  ordem  pleiteada,
DETERMINANDO  que  o  MUNICÍPIO  DE  CABEDELO/PB
restabeleça  o  pagamento  da  Vantagem  Pessoal  dos
impetrantes, a partir da citação, no valor pago em junho de
2013,  conforme Lei  Municipal  nº  1.588/12,  por  considerar
que a Lei nº 1.639/13 feriu direito líquido e certo, qual seja,
de irredutibilidade de vencimentos.
[…]

Irresignado,  o  Município  de  Cabedelo  apelou,  aduzindo,  em
suma, que: 1) houve violação à Súmula Vinculante nº 10 e ao art. 97 da CF/88,
uma vez  que,  contra  a  Lei  Municipal  nº  1.639/13  inexiste  requerimento  de
inconstitucionalidade  incidental  ou  de  controle  concentrado  de
constitucionalidade perante o TJPB (ADI) ou STF (ADPF),  razão pela qual a
sentença deve ser anulada, sob pena do ajuizamento de Reclamação perante
o STF;  2)  os impetrantes devem permanecer submetidos à Lei Municipal nº
1.672/2013, “de modo que a Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada não
poderá mais ser vinculada aos valores atribuídos à parcela que originou a sua
incorporação à remuneração do servidor” - fl. 161.

Intimados,  os  apelados  não  apresentaram  contrarrazões,
consoante certidão de fl. 169.

A Procuradoria de Justiça opinou pelo desprovimento da apelação
(fls. 175/185). 

VOTO

Esclareço,  inicialmente,  que,  como a sentença foi  publicada,  e
este  recurso  interposto,  antes  da  entrada  em  vigor  do  novo  CPC  (Lei  nº
13.105/2015), o presente julgamento deverá ser, no que for cabível, norteado
pelo Código de Processo Civil anterior (Lei nº 5.869/1973), levando em conta,
inclusive,  as  interpretações  jurisprudenciais  dadas,  até  então,  conforme
orientação  emanada  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  no  Enunciado
Administrativo  nº  2,  proclamado  em sessão  plenária  realizada  em  02  de
março de 2016. Confira-se:

Enunciado Administrativo nº 02: Aos recursos interpostos
com  fundamento  no  CPC/1973  (relativos  a  decisões
publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os
requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as
interpretações  dadas,  até  então,  pela  jurisprudência  do
Superior Tribunal de Justiça. 

Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
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Feito esse registro, passo ao exame do apelo em conjunto com a
remessa necessária:

Cinge-se, a controvérsia, em torno da sentença que concedeu a
ordem  pleiteada  no  Mandado  de  Segurança,  para  determinar  que  o
Município/apelante  restabelecesse  o  pagamento  da  Vantagem  Pessoal  dos
impetrantes/apelados no valor pago em junho de 2013, conforme Lei Municipal
nº 1.588/12, por considerar que a Lei nº 1.639/13 feriu direito líquido e certo à
irredutibilidade de vencimentos.

Colhe-se  dos  autos  (fls.  33,  44  e  61) que  os  impetrantes,
servidores  efetivos  do  Município/apelante,  possuem  verba  denominada
“Vantagem Pessoal” incorporada aos seus vencimentos, por se enquadrarem
no  artigo  133  da  Lei  nº  523/89  (Estatuto  dos  Funcionários  Públicos  do
Município de Cabedelo).

Assim  dispõe  o  supradito  dispositivo  legal,  em  sua  redação
original  e  com  aquela  dada  pela  Lei  nº  1.214/2004,  vigentes  à  época  da
concessão da incorporação aos impetrantes1:

Art. 133. (omissis)

Redação original
§  2º  –  O  funcionário  que  contar  dez  10  anos  completos
consecutivos ou não de exercício em cargo em comissão,
ou na função de assessor especial,  ou função gratificada,
fará jus a ter adicionado ao vencimento do respectivo cargo
efetivo, como vantagem pessoal, reajustável e incorporável
ao provento de aposentadoria o valor  da gratificação pelo
exercício do cargo comissionado.

Redação dada pela Lei nº 1.214/2004
§  2º  –  O  funcionário  que  contar  oito  (8)  anos  completos
consecutivos ou não – de exercício em cargo em comissão,
ou cargo que nesta classificação tenha sido transformado,
ou,  ainda,  na  função  de  assessor  especial,  ou  função
gratificada,  fará  jus  a  ter  adicionado  ao  vencimento  do
respectivo cargo efetivo ou estável, por força do disposto no
art. 19 do ADCT, da Constituição Federal, como vantagem
pessoal, reajustável e incorporável inclusive ao provento de
aposentadoria, o valor da diferença entre o vencimento do
cargo  efetivo  ou  estável  e  do  cargo  comissionado  ou
assemelhado de maior valor exercido neste período.

Em 17 de setembro de 2012, por meio da Lei nº 1.588, a Câmara
Municipal  de Cabedelo fixou em R$ 15.000,00 (quinze mil  reais) o subsídio
mensal  dos  Secretários  Municipais  ou  ocupantes  de  cargos  da  mesma
natureza, com vigência a partir de 1º de janeiro de 2013. Consequentemente,

1 Incorporações remuneratórias concedidas a Fábio Marcelo Monteiro Régis, Clemildo Gomes Ferreira e
Fabiana Maria Monteiro Régis, respectivamente, em 15 de dezembro de 2000, 01 de abril de 2005 e 14
de junho de 2005.
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houve  o  reajuste  da  “Vantagem  Pessoal”  recebida  pelos  impetrantes,  que
passaram a receber uma remuneração bruta total de R$ 15.000,00 (quinze mil
reais).

Ocorre que,  em julho de 2013,  o  artigo 1º da  Lei  Municipal  nº
1.639, in verbis, minorou para R$ 10.000,00 (dez mil reais) o subsídio mensal
dos  Secretários  Municipais  ou  ocupantes  de  cargos  da  mesma  natureza,
repercutindo  na  “Vantagem  Pessoal”  auferida  pelos  impetrantes,  cuja
remuneração global foi reduzida em R$ 5.000,00 (cinco mil reais).

Art. 1º Os subsídios mensais dos Secretários Municipais ou
ocupantes  de  cargos  da  mesma  natureza,  fixados  pelo
inciso  IV do art. 1º da Lei nº 1.588, de 17 de setembro de
2012,  ficam reduzidos para  R$ 10.000,00 (dez mil  reais),
com vistas ao cumprimento dos limites com os gastos com
pessoal, frente à receita corrente líquida do Município, nos
termos do art. 20, inciso III, alínea “b” da Lei Complementar
nº  101,  de  4  de maio  de 2000  (Lei  de Responsabilidade
Fiscal)  e,  em  atenção  à  solicitação  do  Chefe  do  Poder
Executivo Municipal.

O artigo  37,  inciso  XV,  da  CF/88  consagrou  o  princípio  da
irredutibilidade  de  vencimentos  dos  servidores  públicos,  ao  dispor  que  “o
subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e empregos públicos são
irredutíveis, ressalvado o disposto nos incisos XI e XIV deste artigo e nos arts.
39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I”.

Dessarte, a Lei Municipal nº  1.639/2013, que reduziu o subsídio
dos  Secretários Municipais  e dos ocupantes de cargos da mesma natureza,
deve ser  interpretada à luz do princípio  constitucional  da irredutibilidade de
vencimentos, sendo forçoso concluir que a minoração por ela realizada não há
de reverberar na remuneração do servidor  que já tinha incorporado,  em seus
vencimentos, o quantum outrora fixado pela Lei nº 1.588/2012.

Ressalte-se  que  não  se  está  a  afirmar  que  o  servidor  público
possui direito adquirido a regime jurídico, tese rechaçada pela jurisprudência
pátria,  até  porque  a  Lei  Municipal  nº  1.639/2013  não  operou  nenhuma
alteração neste sentido.  Ademais,  mesmo nas hipóteses de modificação de
regime  jurídico,  o  servidor  goza  da  prerrogativa  de  manutenção  do  valor
nominal total de sua remuneração. Neste sentido:

ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO
ESPECIAL.  EX-SERVIDORES  DO  DNOS.   DIFERENÇA
INDIVIDUAL.   INCORPORAÇÃO   DA   GAE.
MANUTENÇÃO  DA  PROPORCIONALIDADE   COM   O
VENCIMENTO  BÁSICO.  INEXISTÊNCIA  DE  REDUÇÃO
SALARIAL. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ.
[...]
3.  O  servidor público não tem direito adquirido a regime
jurídico,  de forma que alterações na composição de seus
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vencimentos,  retirando  ou   modificando   a   fórmula   de
cálculo  de vantagens, sem que haja redução  do  montante
até então percebido, não fere os princípios da isonomia  e
da irredutibilidade de vencimentos. Precedente: AgRg no Ag
1.397.077/RS,  Rel.  Min.  Regina  Helena  Costa,  Primeira
Turma, DJe 26.8.2015.
4. Agravo interno não provido.
(STJ,  AgInt  no  REsp  1343237/RJ,  Rel.  Ministro
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em
13/09/2016, DJe 22/09/2016)

Analisando  casos  idênticos,  assim  tem  se  posicionado  esta
egrégia Corte:

REMESSA OFICIAL - MANDADO DE SEGURANÇA - ART.
14,  §  1º,  DA  LEI  Nº  12.016/09  -  CONHECIMENTO  DA
REMESSA - LEI MUNICIPAL REDUZINDO VENCIMENTOS
- DIREITO LÍQUIDO E CERTO - IRREDUTIBILIDADE DE
VENCIMENTO  -  CONCESSÃO  DA  ORDEM  -
IRRESIGNAÇÃO - DESPROVIMENTO DA REMESSA. - A
proteção constitucional ao salário supera o limite patrimonial
almejado,  pois  é  matéria  concernente  ao  princípio  da
dignidade  da  pessoa  humana.  Sendo,  portanto,  a
irredutibilidade de vencimento uma proteção constitucional,
conferindo  ao  trabalhador  o  direito  líquido  e  certo  à  sua
manutenção. 
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00030936420138150731, 3ª Câmara Especializada Cível,
Relator DES SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES ,
j. em 28-09-2015) 

MANDADO  DE  SEGURANÇA.  SERVIDOR  PÚBLICO.
REDUÇÃO DE VANTAGEM PESSOAL INCORPORADA AO
VENCIMENTO.  CONCESSÃO  DA  SEGURANÇA.
APELAÇÃO E REMESSA NECESSÁRIA. INCORPORAÇÃO
DE  VANTAGEM.  REQUISITOS  PREVISTOS  NA
LEGISLAÇÃO  MUNICIPAL.  PREENCHIMENTO.
REDUÇÃO, PELA ADMINISTRAÇÃO, DOS VALORES DOS
CARGOS EM COMISSÃO, A FIM DE ATENDER À LEI DE
RESPONSABILIDADE  FISCAL.  JUSTIFICATIVA  PARA  O
NÃO  ATENDIMENTO  DE  DIREITO  DO  SERVIDOR.
IMPOSSIBILIDADE.  VIOLAÇÃO  À  IRREDUTIBILIDADE
REMUNERATÓRIA.  PRECEDENTES  DO  STJ  E  STF.
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. DESPROVIMENTO. 1. "O
servidor  público  não  possui  direito  adquirido  a  regime
jurídico,  tampouco  a  regime  de  vencimentos  ou  de
proventos,  sendo  possível  à  administração  promover
alterações na composição remuneratória e nos critérios de
cálculo,  como  extinguir,  reduzir  ou  criar  vantagens  ou
gratificações,  instituindo  o  subsídio,  desde  que  não  haja
diminuição  no  valor  nominal  percebido,  em  respeito  ao
princípio  constitucional  da irredutibilidade  de vencimentos"
(STJ,  AgRg-RMS  43.259,  Segunda  Turma,  Rel.  Min.
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Herman  Benjamin,  DJE  09/12/2013).  2.  "A  jurisprudência
deste Tribunal  Superior  proclama que os limites  previstos
nas normas da Lei  de Responsabilidade  Fiscal  (LRF),  no
que tange às despesas com pessoal do ente público, não
podem  servir  de  justificativa  para  o  não  cumprimento  de
direitos  subjetivos  do  servidor  público,  como  é  o
recebimento de vantagens asseguradas por  lei,  tampouco
essas restrições incidem quando as despesas decorram de
decisões judiciais (art. 19, § 1º, IV, da LC 101/2000)” (STF -
ARE: 708489 DF, Relator: Min. ROBERTO BARROSO, Data
de  Julgamento:  11/12/2013,  Data  de  Publicação:  Dje-250
DIVULG 17/12/2013 PUBLIC 18/12/2013).
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00014088520148150731, 4ª Câmara Especializada Cível,
Relator  DES  ROMERO  MARCELO  DA  FONSECA
OLIVEIRA , j. em 26-04-2016) 

Ademais,  não  merece  guarida  a  tese  aventada  pelo
Município/apelante  no sentido de que houve  violação à Súmula Vinculante nº
10  e  ao  art.  97  da  CF/88,  por  inexistir  requerimento  de  declaração  da
inconstitucionalidade da lei  em comento,  por  meio de controle  incidental  ou
concentrado.

A CF/88, em seu artigo 97, determina que “somente pelo voto da
maioria  absoluta  de  seus  membros  ou  dos  membros  do  respectivo  órgão
especial  poderão os tribunais  declarar  a  inconstitucionalidade de lei  ou ato
normativo do Poder Público”. 

Já a Súmula Vinculante nº 10 dispõe:

Viola  a  cláusula  de reserva de plenário  (CF,  artigo  97)  a
decisão de órgão fracionário de tribunal  que,  embora não
declare expressamente a inconstitucionalidade de lei ou ato
normativo do Poder Público, afasta sua incidência, no todo
ou em parte. 

No entanto, in casu, não há que se falar em violação à supradita
súmula  nem  ao  prefalado  comando  constitucional,  visto  que  não  houve
declaração  de  inconstitucionalidade  da  Lei  Municipal  nº  1.639/13,  mas  tão
somente sua interpretação sistemática à luz do princípio da irredutibilidade de
vencimentos. Este é o entendimento do Supremo Tribunal Federal:

DIREITO ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM
RECURSO  EXTRAORDINÁRIO  COM  AGRAVO.
SERVIDOR  PÚBLICO.  GRATIFICAÇÃO  DE  RISCO  DE
POLICIAMENTO  OSTENSIVO.  LEI  COMPLEMENTAR
ESTADUAL Nº 59/2004. ART. 97 DA CF/88. AUSÊNCIA DE
VIOLAÇÃO.  PRECEDENTES.  1.  Dissentir  da  conclusão
adotada pelo Tribunal de origem quanto à natureza jurídica
das vantagens concedidas aos servidores, se genéricas ou
pro  labore  faciendo,  exige  o  exame  da  legislação  local
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pertinente (incidência da Súmula 280/STF). Precedentes. 2.
A jurisprudência do Supremo Tribunal  Federal  é firme
no  sentido  de  que  não  há  violação  ao  princípio  da
reserva de plenário quando o acórdão recorrido apenas
interpreta  norma  infraconstitucional,  sem  declará-la
inconstitucional ou afastar sua aplicação com apoio em
fundamentos  extraídos  da  Constituição  Federal.  3.
Agravo regimental a que se nega provimento.2 (grifei)

Com  tais  considerações,  em  consonância  com  o  parecer
ministerial,  NEGO  PROVIMENTO  À  REMESSA  NECESSÁRIA  E  À
APELAÇÃO, para manter incólume a sentença vergastada, por seus próprios e
jurídicos fundamentos.

É como voto.

Presidiu a sessão a Exmª. Desª. Maria de Fátima Moraes Bezerra
Cavalcanti. Participaram do julgamento, além do Relator, eminente Dr. Carlos
Eduardo Leite Lisboa (Juiz convocado, com jurisdição limitada, para substituir a
Desª. Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti), o Exmº. Des. José Ricardo
Porto e o Des. Leandro dos Santos. Presente à sessão a Exmª. Drª. Vasti Cléa
Marinho Costa Lopes, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 18 de
abril de 2017.

Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
RELATOR

G/08

2STF; ARE 873016 AgR/PE; Rel. Min. Roberto Barroso; Primeira Turma; Julg. 05/05/2015; Dje-093, Divulg. 19/05/2015,
Public. 20/05/2015.
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